
Estado de Goiás 
Município de Alto Paraíso de Goiás - GO -, 	• 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE CARTA CONVITE n.° 01/2020. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO DE GOIÁS - GO, Estado de Goiás, através da 
Comissão Permanente de Licitação, torna público que realizará licitação na modalidade CARTA 
CONVITE, nos moldes peculiares da Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações de acordo com as 
condições estabelecidas, cuja documentação e propostas deverão ser entregue em local, data e 
horário especificado neste Edital. 

Local: Sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS - GO, situada na 
PRAÇA CENTRO ADM. DIVALDO W. RINCO N° 001, CEP n° 73770000 - Sala da Comissão 
Permanente; 
Tipo: MENOR PREÇO 
Data de Julgamento: 23/01/2020 
Horário: 09h00min. 

-DO OBJETO 

1.1 - A presente licitação tem por objeto a escolha da proposta mais vantajosa visando a 
Contratação de empresa para prestação de serviços Técnicos Especializados (Pessoa Jurídica) de 
Assessoria e Consultoria Contábil Aplicada ao Setor Público para Atender a Secretaria Municipal 
de Educação, Os Conselhos Municipais Escolares, a Associação de Pais e Mestres da Escola 
Municipal do Distrito de São Jorge, Instituições de Ensino Público Municipal e o Polo Universidade 
Aberta do Brasil de Alto Paraíso de Goiás no Cumprimento das Obrigações Fiscais Junto ao 
Ministério do Trabalho, Caixa Econômica Federal e Receita Federal do Brasil, bem como, demais 
atividades de execução e de Gestão de Recursos Públicos no exercício de 2020 em atendimento a 
Legislação Vigente Pelos Órgãos Assistidos. 

1.2 - Fazem parte integrante deste edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 - DESCRIÇÃO DO OBJETO 

• NEXO II— MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA; 

ANEXO III - DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM O EDITAL, INEXISTÊNCIA DE FATC 
SUPERVENIENTE E IMPEDITIVO PARA LICITAR OU CONTRATAR COM - A ADMINISTRAÇÃC 
PÚBLICA E ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, DO ART. 70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO. 

2-DA DOTAÇÃO 

2.1 - Os recursos para fazer face às despesas do objeto deste edital correrão por conta da dotação 
orçamentária ° 04.122.0052.2.010 - Manutenção das atividades administrativas em geral; 
3.3.90.39.00.00 - Outros Serviços Pessoa Jurídica, constante do orçamento-programa do 
Município. 

3-DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

É expressamente vedada a participação de consórcios ou . 	"mp -sas. 
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4-DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 

4.1 Os participantes deverão apresentar, de forma distinta e lacrada, dois envelopes: um contendo 
a documentação, para efeito de habilitação, e outro contendo a proposta comercial. 

4.2 O envelope contendo a documentação será o primeiro a ser aberto, ficando a abertura do 
envelope contendo a proposta comercial condicionado a aprovação da documentação e 
conseqüente habilitação do licitante. 

4.3 As propostas de preços e documentação deverão ser apresentadas em envelopes lacrados, 
contendo externamente os seguintes dizeres: 

1-HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS - GO 
CARTA CONVITE N° 01/2020 

jBJETO: Prestação de Serviços Técnicos Especializados (Pessoa Jurídica) de Assessoria e 
Consultoria Contábil Aplicada ao Setor Público. 

PROPONENTE: 

2-PROPOSTA COMERCIAL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO DE GOIÁS - GO 
CARTA CONVITE N° 01/2020 
OBJETO: Prestação de Serviços Técnicos Especializados (Pessoa Jurídica) de Assessoria e 

Consultoria Contábil Aplicada ao Setor Público. 
PROPONENTE: 

5 - DA HABILITAÇÃO 

5.1 Para fins de habilitação o envelope contendo a documentação deverá conter: 

Documentação relativa à habilitação consistirá em: 

- HABILITAÇÃO JURIDICA 

5.2.1 - Registro comercial, no caso de empresa individual; 

5.2.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, alterações caso houver, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 

5.2.3 Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea 5.1.2, deste subitem; 

5.2.4 Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

5.2.5 - Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
quando a atividade assim o exigir. 
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5.3 - REGULARIDADE FISCAL 

5.3.1 - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 
(CNPJ); 

5.3.2 - prova de regularidade junto a Secretaria da Receita Federal (SRF) e a Procuradoria da 
Fazenda Nacional (PGFN); 

5.3.3 - prova de regularidade de débito para com a Previdência Social (INSS); 

5.3.4 - prova de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS); 

5.3.5 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

5.3.6- Declaração de concordância com o edital, inexistência de fato superveniente e impeditivo 

11~ ara licitar ou contratar com a administração pública e atendimento ao inciso xxxiii, do art. 70 da 
constituição federal, conforme anexo. 

5.3.7 - Somente serão exigidos os itens 5.3.2 a 5.3.5 no ato da contratação conforme faculta o 
parágrafo primeiro do Art. 32 da Lei 8.666/93 e Decreto municipal n°. 804/2001 de julho de 2001. 

5.4 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 

5.4.1 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para se utilizarem das prerrogativas 
estabelecidas na Lei Complementar n° 123/2006, deverão comprovar a condição de 
Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), através de declaração de 
enquadramento, emitida e/ou chancelada pela Junta Comercial competente ou certidão/declaração 
emitida pelo site do Simples Nacional; 

5.4.2 - A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar todos os documentos de 
regularidade fiscal mesmo que apresentem alguma restrição, nos termos do Art. 43 da Lei 
'omplementar n° 123/2006; 

5.4.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal exigida neste Edital, será 
assegurado à Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte o prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contados do momento em que for declarada vencedora, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

5.4.4 - A falta de regularização da documentação no prazo previsto neste Edital implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal 
n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes para celebrar a 
contratação, na ordem de classificação ou revogar a licitação; 

5.4.5 - Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 
aceitará como válidas as expedidas até 30 (trinta) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 
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6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

6.1 - Os envelopes de propostas comerciais deverão ser entregues até o dia e hora marcados para 
a sua abertura; 

6.2 - As propostas deverão conter: 

6.2.1 - Cabeçalho contendo todos os dados que identifique a empresa; 

6.2.2 - Número da CARTA CONVITE; 

6.2.3 - Descrição do objeto contendo as especificações constantes do Anexo 1, em conformidade 
com o modelo de proposta deste Edital; 

6.2.4 - Os preços deverão ser apresentados em moeda corrente; 

- Nos preços propostos deverão estar incluídos, além do iucro, todas as despesas e custos, 
como por exemplo: transportes, tributos de qualquer natureza e encargos sociais, diretas ou 
indiretas, relacionadas com o objeto da presente licitação. 

6.3 - As propostas deverão ser digitadas e impressas, sem emendas, rasuras ou entrelinhas e 
rubricadas em todas as suas folhas, numeradas, datadas e assinadas pelo representante legal da 
licitante. 

6.4 - Não serão aceitos pela Comissão Permanente de Licitação os documentos que, sendo 
representados em copias, suas reproduções se mostrem ilegíveis. 

6.5 - Prazo de validade não inferior a 30 (trinta) dias, a contar da data prevista para abertura dos 
envelopes de proposta. As propostas que omitirem o prazo de validade serão entendidas como 
válidas pelo prazo citado,- itado; 

7 7 - DA ORDEM DOS TRABALHOS 

- A reunião terá início com o recebimento do envelope de documentação, dos licitantes que o 
apresentaram no prazo previsto; 

7.2 - Divulgação do resultado da habilitação, mediante leitura da ata devolução dos envelopes 
fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, desde que não tenha 
havido recurso ou após sua denegação; 

7.3 - Abertura dos envelopes contendo as propostas comerciais dos concorrentes habilitados, 
desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, 
ou após o julgamento dos recursos interpostos; 

7.4 - A interpelação dos presentes sobre eventuais manifestações que desejarem constar em ata; 

7.5 - As impugnações dos licitantes contra as ofertas dos concorrentes, somente poderão ser 
formuladas durante a reunião de abertura, sendo registrado em ata; 

7.6 - Todo o procedimento será devidamente registrado em ata, que:. inada por todo 
presentes; 
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7.7 - Cada licitante poderá ser representado por mandatário, por intermédio de procuração por 
instrumento publico ou particular em separado dos envelopes, condições necessária para o 
recebimento pela Comissão Permanente de Licitação. 

8- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1 - As propostas serão julgadas pela CPL, de acordo com o disposto no presente Edital, 
observando, com rigor, os regramentos da Lei Federal n° 8.666/93; 

8.2 - Para efeito de julgamento das propostas será considerado vencedor o licitante que, 
atendendo a todas as condições estipuladas neste Edital, ofertar o menor preço. 

8.3 - Verificada a igualdade de condições entre duas ou mais propostas, o desempate será através 
de sorteio, depois de observado o disposto no § 2° do art. 45 e incisos 1, II e III do art. 3° da Lei de 
Licitações,- 

8.4 

icitações;

8.4 - As Microempresas ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada, nos termos do Art. 
44 da Lei Complementar n° 123/2006, com preços iguais ou até 10% (cinco por cento) superiores 
à proposta de melhor preço, será convocada para apresentar nova proposta prazo máximo de 01 
(um) dia, por escrito, inferior aquela considerada até então, de menor preço sob pena de preclusão; 

8.5 - Não ocorrendo à apresentação de nova proposta da Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Pode, serão convocadas, na ordem classificatória, as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipótese acima, para o exercício do mesmo direito. 

8.6 - Não serão consideradas as propostas em desacordo com os termos deste Edital ou que se 
oponham a qualquer dispositivo legal vigente; 

8.7- Serão desclassificadas as propostas: 

8.7.1 - Que não satisfaçam às exigências do presente edital; 

L.7.2 - Que contenham rasuras, emendas ou entrelinhas não relevadas pela CPL; 

8.7.3 - Que sejam omissas, vagas ou apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 

8.8 - O resultado do julgamento das propostas será afixado no "placar" de entrada desta Prefeitura 
no placar oficial de avisos. 

9 - DA ENTREGA DO OBJETO 

9.1- O licitante declarado vencedor deverá atender os objetos da presente licitação, no prazo de 
vigência da mesma, mediante recebimento da Nota de Empenho. 

10-DO PAGAMENTO 

10.1- O pagamento será efetuado mediante ordem bancária emitida em uúlaoo licitante venc 
em transferência on line DOC/TED, contra entrega do faturamento; 
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11 - SANÇÕES PARA OCASO DE INADIMPLEMENTO 

11.1 - Pela recusa injustificada da empresa vencedora da licitação, conforme o caso, em deixar de 
cumprir as obrigações assumidas ou preceitos legais, será aplicado as seguintes penalidades: 

11 .1.1 - Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor da proposta; 

11.2.2 - Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a 
Prefeitura Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

11 .2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a vencedora promova sua 
reabilitação; 

12 - DOS RECURSOS 

- Dos atos decorrentes da aplicação do presente Edital cabem recursos nos termos do art. 109 
e seguintes da Lei Federal n° 8.666/93; 

12.2 - Os recursos, a representação e o pedido de reconsideração devem observar os seguintes 
requisitos: 

12.2.1 - Serão digitados e devidamente fundamentados; 

12.2.3 - Serão assinados por representante legal da recorrente ou por procurador devidamente 
habilitado; 

12.2.4 - Serão protocolizados na Secretaria de Administração do Município; 

12.3 - Os recursos e/ou pedido de reconsideração interpostos fora do prazo não serão conhecidos 
nem providos. 

13 - DO REAJUSTE 

13.1- Atualização e reajustes de qualquer natureza ocorrerão conforme a legislação vigente. 

14- DAS CONDIÇÕES GERAIS 

14.1 - A vencedor (a) deste certame obrigam-se a assinar contrato; 

14.2 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de 
indenizar quem quer que seja por parte da Prefeitura, ressalvado o disposto no parágrafo único do 
art. 59 da Lei n° 8.666/93; 

14.3 - É facultado a CPL promover quaisquer diligências ou solicitar esclarecimentos necessários à 
instrução do processo licitatório, vedada à inclusão posterior de documentos ou informações que 
deveria constar originalmente na proposta; 
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14.5 - A apresentação da proposta implica aceitação plena e total das condições deste edital, 
sujeitando-se a licitante às sanções previstas nos artigos 87 e 88 da Lei de Licitações; 

14.6 - Não serão exigidos dos interessados em participar do processo licitatório, prévios 
recolhimento de taxa referente ao fornecimento do edital e seus respectivos anexos; 

14.7 - Toda a documentação fotocopiada apresentada a CPL deverá estar devidamente 
autenticada / conferida pelo cartório competente; ou apresentação dos documentos originais para 
ser em autenticadas pela comissão; 

14.8 - Julgada a licitação e anunciado o resultado, o Prefeito Municipal procederá a 
adjudicação/homologação, em seguida o licitante vencedor será convocado para assinar o 
respectivo contrato; 

14.9 - Esclarecimentos relativos a esta licitação e às condições pertinentes ao cumprimento do seu 
bjeto poderão ser obtidos na Comissão Permanente de Licitação pelos seguintes meios.- eios: 

14.9.1 14.9.1 - Pessoalmente em horário de expediente da PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
PARAISO DE GOIÁS - GO, situada à PRAÇA CENTRO ADM. DIVALDO W. RINCO N° 001, CEP 
n° 73.770-000, e/ou via telefone, e/ou via email licitaçõesaltoparaiso.go.gov.br. 

ALTO PARAISO DE GOIÁS - GO, 15/01/2020. 

Mauri o 'isIIey Fabrício da Silva 
residente da CPL 
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ANEXO 1 

Valor Máx. 
Item Unidade Descrição dos Itens -  Qtde Total 

1 und 

Prestação de serviços técnicos especializados (Pessoa 
Jurídica) de assessoria e consultaria contábil aplicada ao 
setor público, para atender a Secretaria Municipal de 
Educação, as Conselhos Municipais Escolares, a 
Associação de Pais e Mestres da Escola Municipal do 
Distrito de São Jorge, Instituições de Ensino Público 
Municipal e o Polo Universidade Aberta do Brasil de Alto 
Paraíso de Goiás no cumprimento das obrigações fiscais 
junto ao Ministério do Trabalho, Caixa Econômica 
Federal e Receita Federal do Brasil, bem como, demais 
atividades contábeis necessárias ao bom desempenho 
das atividades de execução e de gestão de recursos 
públicos no Exercício de 2020 em atendimento a 
legislação vigente pelos órgãos assistidos. 1 101.680,00 

Serviços prestados junto aos órgãos relacionados na tabela abaixo 

CNPJ NOME DO ÓRGÃO 
04.046.360/0001-85 Associação de Pais e Mestres da Escola Municipal do Distrito de São 

Jorge 
22.499.323/0001-04 Centro Municipal de Educação Infantil Criança Feliz 
33.439.164/0001-79 Centro Municipal de Educação Infantil Casa da Vovó 
01.881.56110001-00 Conselho Escolar da Escola Municipal Zeca de Faria 
04.685.359/0001-09 Conselho Escolar da Escola do Sertão 
33.571.136/0001-00 Escola Municipal do Distrito de São Jorge 
18.499.464/0001-50 Polo Universidade Aberta do Brasil em Alto Paraíso de Goiás 
30.047.303/0001-20 Secretaria Municipal de Educação 

a) Elaboração e envio da DCTF (Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais); 
b) Elaboração e envio do SPED (Sistema Público de Escrituração Digital); 

—' c) Elaboração e envio da GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia e Informações a Previdência 
Social); 

d) Elaboração e envio da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais); 
e) DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte e junto ao Programa da Caixa Econômica 

Federal, Conectividade Social ICP na transmissão dos arquivos gerados pelo SEFIP (Sistema Empresa 
de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social; 

Serviços prestados junto ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal: 

a) Elaboração e envio da RAIS (Relação Anual de Informações Sociais); 
b) DIRF (Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte e junto ao Programa da Caixa Econômica 

Federal, Conectividade Social ICP na transmissão dos arquivos gerados pelo SEFIP (Sistema Empresa 
de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social; 

c) Geração da GRRF (Guia de Recolhimento Rescisório do FGTS); 
d) Realização de Alterações Cadastrais, Visualização e Impressão de Extratos do FGTS; 
e) Comunicação de Afastamento e/ou desligamento de funcionários. 

a 
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MODELO DE PROPOSTA 
À 
Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PARAíSO DE GOIÁS 
-GO. 

Prezados Senhores: 

- Atendendo a CARTA CONVITE n° 	/2020, apresentamos nossa proposta 
conforme discriminado abaixo: 

ITENS DESCRIÇÃO UNID QTE MARCA/TIPO 
VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

- Validade da Proposta: 
III - Prazo de Pagamento: 

V - Declaramos aceitar as condições contidas no =Edital de CARTA CONVITE n° 	/2020, a 

minuta contratual, e a Lei n.°  e 8.666/93, com as atualizações que lhe foram introduzidas; 

VI - Declaramos ainda, que nos valores acima estão compreendidos, além dos tributos, encargos 
sociais, todas e quaisquer despesas que, direta ouindiretamente, decorram da execução do objeto 
licitado. 

Nome da empresa 
Nome do Proprietário 
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EDITAL DE CARTA CONVITE 
N.° 	/2020 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO III 

DECLARAMOS para os devidos fins e em especial para a Comissão Permanente de licitação do 
Município de ALTO PARAISO DE GOIÁS - GO, i ia forma que se segue: 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E ACESSO A DOCUMENTAÇÃO E CONCORDÂNCIA COM 
O EDITAL 

DECLARAMOS, para todos os efeitos legais que recebemos todos os documentos e tomamos 
conhecimento de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da presente licitação e estamos de pleno acordo com as condições estabelecidas no Edital 

licitação e nos submetemos incondicional e integralmente; 

INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E IMPEDITIVO PARA LICITAR OU CONTRATAR 
COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

DECLARAMOS também, sob as penas da Lei a INEXISTÊNCIA de fatos supervenientes ou 
impeditivos para licitar ou contratar com a Administração Pública, ciente da obrigatoriedade de 
declarar ocorrências posteriores; 

ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII, DO ART. 70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

DECLARAMOS ainda, sob as penas da Lei, que não utilizamos mão-de-obra direta ou indireta de 
menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres, 
bem como não utilizamos, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 
16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme 

—isposições da Lei n.° 8.666/93, Lei 9.854, de 27/10/1999, regulamentada pelo Decreto n° 4.358, 
de 05/09/2002. 

Nome da empresa 
Assinatura e nome do representante legal da empresa proponente 
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EDITAL DE CARTA CONVITE 
N.° 	/2020. 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ESTAR ENQUADRADA COMO MICRO EMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A proponente abaixo assinada, participante da licitação, por seu representante credenciado, 
declara, na forma e sob as penas impostas pela Lei Complementar 123/2006 - incisos 1 e II do 
rtigo 31  e demais legislação pertinente que esta enquadrada como (micro empresa ou empresa 

de pequeno porte). 

Nome da empresa 
Assinatura e nome do representante legal da empresa proponente 
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EDITAL DE CARTA CONVITE 
N.° 	/2020 

ANEXO V 
MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENC lAMENTO 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 
completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n.° 	e Inscrição Estadual sob n.° 	 
representada neste ato por seu(s) (qualificação(ões) do(s) outorgante(s)) Sr(a) 	  
portador(a) da Cédula de Identidade RG n.° 	 e CPF n.° 	 , nomeia(m) e 
constitui(em) seu bastante Procurador o(a) Sr(a) 	 , portador(a) da Cédula de 
Identidade RG n.° 	  e CPF n.° 	 , a quem confere(imos) amplos 
poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante 	  (indicação do órgão 
licitante), no que se referir a CARTA CONVITE N° 	/2020, com poderes para tomar qualquer 
decisão durante todas as fases da CARTA CONVITE, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA 

E PREÇOS (1) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (2) em nome da Outorgante, formular 
verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 
ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da 
intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 
motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 
da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os 
demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 	 

Nome da empresa 
Assinatura e nome do representante legal da empresa proponente 
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EDITAL DE CARTA CONVITE 
N.° 	/2020 

ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PRONTO ATENDIMENTO AOS 
REQUESITOS DA HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

A empresa 	  do ramo de atividade de 
	  inscrita no CNPJ n° 	 , com sede 
	  neste ato representada por seu proprietário (ou 

procurador) 	 (qualificação), DECLARA para os devidos fins, que atende a todas as 
condições de habilitação no processo licitatório do Edital do CARTA CONVITE n° 

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual 
falsidade.  

Nome da empresa 
Assinatura e nome do representante legal da empresa proponente 
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ANEXO VII 	

UOe)31 
MINUTA DO CONTRATO 

	

"Contrato de Prestação de Serviços de 
	que celebram a Prefeitura Municipal e 

CONTRATANTE: 
Pelo presente instrumento particular que entre si celebram o município de 	, entidade de 
direito público interno, inscrito CNPJ n° 	, com sede na 	- 	, doravante denominado 
CONTRATANTE, neste ato representado 	 , brasileiro(a), 	, portador(a) do RG 

e inscrito(a) no CPF n° 	 e de outro lado 	, 	, daqui por diante 
designado simplesmente CONTRATADO, têm, entre si, justo e avençado e celebram, por força 
deste instrumento, o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, com sujeição às 
disposições do Art. 593 e seguintes do Código Civil e as normas ditadas pela Lei Federal n° 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com suas posteriores alterações, que mutuamente aceitam e outorgam, 

j
iediante as cláusulas e condições a seguir descritas: 

DO FUNDAMENTO: 

O presente contrato é firmado nos termos do Processo Licitatório n° 	/ 	, na Modalidade 
n° 	conforme o disposto na Lei n° 8.666/1993, que se regerá pelas cláusulas 

seguintes: 

CLÁUSULA ia - DO OBJETO 
Constitui objeto do presente Contrato a prestação de serviços pelo CONTRATADO de: 

CLÁUSULA 2 - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

CLÁUSULA 3 - DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO 
O reajuste do valor global bem como atualização ocorrerá conforme legislação vigente. 

CLÁUSULA 4 - DAS TAXAS FISCAIS E ENCARGOS SOCIAIS 
O CONTRATADO se sujeita os descontos de importância referentes ao INSS, IRRF E ISSQN 
previstos em Lei, quando for o caso. 

Todos os encargos sociais da mão-de-obra auxiliar com: contribuição previdenciária, seguros, 
acidente de trabalho, contribuição sindical e pagamentos de impostos e taxas relativos à execução 
do contrato e de indenizações por eventuais danos a terceiros sem exceção, correrão por conta do 
CONTRATADO- ONTRATADO. 

CLÁUSULAS CLÁUSULA5a - DO VíNCULO 
A prestação dos serviços ora contratados não implica vínculo empregatício. 

CLÁUSULA & - DA VIGÊNCIA 
O presente Contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura e término em 
ser renovado através de Termo Aditivo, havendo manifestação . partes. 

podendo 
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CLÁUSULA P - DA RESCISÃO 

Convencionam as partes que este contrato poderá ser rescindido por mútuo entendimento das 
partes, por escrito, desde que atenda a conveniência das mesmas. 

O descumprimento de qualquer das obrigações implicara na rescisão imediata e unilateral do 
contrato; 

Fica assegurado ao Município CONTRATANTE, nos termos e forma que dispuser a legislação 
vigente aplicável á espécie, rescisão do presente contrato no interesse público, quando este for 
predominante, assegurado ao CONTRATADO o pagamento dos serviços efetivamente realizados 
ao contento, nas condições contratadas. 

CLÁUSULA 8 a - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
As despesas oriundas deste Contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária n° 

do orçamento vigente deste Município, empenhada na Ficha n° 	, Fonte de Recurso n°. 

6LÁUSULA 9 - DA MULTA 
Fica estipulada a multa correspondente a 2% (dois por cento) sobre o valor do presente contrato, 
na qual encorrear a parte que infringir qualquer das cláusulas deste contrato, respondendo ainda 
por perdas e danos, lucros cessantes, se houver rescisão judicial, custas e honorários 
advocatícios. 

CLÁUSULA ioa - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS: 
A contratante deverá proporcionar condições para a boa execução dos serviços, efetuar o devido 
pagamento ao CONTRATADO referente aos serviços executados, conforme estabelecido neste 
instrumento; 

A CONTRATANTE se reserva do direito de fiscalizar os serviços ora contratado e remetera 
advertência ao CONTRATADO, por escrito, quando os mesmos não estiverem sendo executados 
de forma satisfatória; 

O contratante reserva-se do direito de não receber os serviços em desacordo com previsto com 
ste contrato, podendo rescindi-lo, nos termos do art. 78, da Lei Federal N° 8.666/93. 

As comunicações entre as partes contratantes, relacionadas com acompanhamento e controle do 
presente contrato serão sempre feitas por escrito. 

CLÁUSULA iia - DA PUBLICAÇÃO 
Publicação do presente instrumento se dará na imprensa oficial até o quinto (51) dia do mês 
subseqüente ao da assinatura. 

CLÁUSULA 12 - DO FORO 
Fica eleito o foro desta Comarca do Município de 	, para eventual discussão em torno do que 
ficou pactuado neste contrato, desistindo-se de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem justos combinados e contratados, firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias 
de igual forma e teor, na presença das testemunhas abaixo assi.adas. 
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